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DECRETO N. 45.044 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jornal Minas Gerais, 
14.02.2009 
 
 
 
 
 
 
 
 

Altera o Decreto n. 44.615, de 
14 de setembro de 2007, que 
regulamenta a Lei n. 16.318, 
de 11 de agosto de 2006, que 
dispõe sobre a concessão de 
desconto para pagamento de 
crédito tributário, com o 
objetivo de estimular a 
realização de projetos 
desportivos no Estado. 

DECRETO N. 45.048 
 
 
 
 

Jornal Minas Gerais, 
17.02.2009 e 
republicação, por 
incorreção, no Jornal 
Minas Gerais de 
21.02.2009. 

Dispõe sobre a Unidade de 
Gestão Previdenciária 
Integrada – Ugeprevi – e 
sobre o Conselho Estadual de 
Previdência – Ceprev – e dá 
outras providências. 

1) Jornal Minas 
Gerais, impresso, 
caderno I, 
disponível nas 
Bibliotecas do 
TJMG; 

ou 
 

2)  Base de atos 
normativos da 
ALMG, disponível 
no site 
www.almg.gov.br
opção Legislação 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

AVISO 

 

Dje, 18.02.2009 
 
 
 

 [... avisa que não  haverá expediente nos 
Órgãos do Poder Judiciário do Estado de 
Minas Gerais nos dias 23 e 24 de 
fevereiro (Carnaval) e 25 de fevereiro 
(Quarta-Feira de Cinzas), ficando 
prorrogados para o primeiro dia útil 
subseqüente os prazos...] 
 

Portaria nº 2.279/2009 
 
 
 
 
 
 

Dje, 18.02.2009 e 
20.02.2009 

 
 
 
 

Altera a redação do parágrafo único do 
art. 1º e do art. 4º da Portaria nº 824, de 
1993, que dispõe sobre a utilização de 
aparelhos fac-simile. 
 
 
 

Portaria nº 824/1993 
(republicada com as 
modificações estabelecidas na 
Portaria nº 2.279/2009) 
 
 

Dje, 18.02.2009 e 
20/02 

 
 
 

Dispõe sobre a utilização racional de 
aparelhos facsímile. 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 2884/2009/JC 
 
(3ª. VICE-PRESIDÊNCIA) 
 
 
 

Dje, 19.02.2009 
 
 
 
 
 

Autorizar a instalação e funcionamento do 
Juizado de Conciliação da Comarca de 
Governador Valadares, em funcionamento 
no Município de Marilac, localizado na 
Praça Presidente Tancredo Neves, nº 69, 
Centro, Marilac/MG 
 

1) Diário do Judiciário 
eletrônico, disponível 
no site 
http://dje.tjmg.jus.br 
 
ou 
 
2) Base de atos 
normativos do TJMG, 
no portal 
www.tjmg.jus.br, 
opção consultas, 
opção Atos 
Normativos 

 



PORTARIA Nº 2885/2009/JC 
(3ª. VICE PRESIDÊNCIA) 
 
 
 
 

Dje, 19.02.2009 
 
 
 
 

Autorizar a instalação e funcionamento do 
Juizado de Conciliação da Comarca de 
Contagem, em funcionamento na Obra de 
Ação Social Moryah, localizada na Rua 
Santa Maria, nº 100, Bairro Santa 
Maria, Contagem/MG. 

Portaria Nº 2890/2009/JC 
(3ª. VICE-PRESIDÊNCIA) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dje, 19.02.2009 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Autorizar a instalação e funcionamento do 
Juizado de Conciliação da Comarca de 
Conselheiro Lafaiete, em funcionamento 
na Faculdade de Direito de Conselheiro 
Lafaiete, localizado à Rua Lopes Franco, 
nº 1001, Blocos C e D, Bairro Carijós, 
Conselheiro Lafaiete/MG 
 
 
. 
 

Portaria-Conjunta nº 073/2006 
(REPUBLICAÇÃO PARA 
CONHECIMENTO) 
 

Dje, 20.02.2009 
 
 

Dispõe sobre a utilização de sistema de 
transmissão de dados para a prática de 
atos processuais. 
 

 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

PORTARIA Nº 695/CGJ/2009 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Dje, 19.02.2009 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Disciplina a transferência física da 8ª Vara 
Criminal da Comarca de Belo Horizonte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Diário do Judiciário 
eletrônico, disponível no 
site http://dje.tjmg.jus.br 
 
ou 
 
Base de atos normativos 
da Corregedoria, 
disponível no  portal 
www.tjmg.jus.br, opção 
Corregedoria/atos 
normativos. 
 
 
 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

SÚMULA 369 DJe 25/02/2009 

No contrato de arrendamento 
mercantil (leasing), ainda 
que haja cláusula resolutiva 
expressa, é necessária a 
notificação prévia do 
arrendatário para constituí-lo 
em mora. 

SÚMULA 370 DJe 25/02/2009 
Caracteriza dano moral a 
apresentação antecipada de 
cheque pré-datado. 

Site www.stj.jus.br 
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